
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2918393 - SP (2025/0144810-2)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A. 
ADVOGADOS : LUIZ FELIPE CONDE - SP310799

ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075
AGRAVADO : S T DA C (MENOR)
AGRAVADO : S T DA C (MENOR)
REPR. POR : KEDIMA MARIA DE SA TELES COSTA 
ADVOGADO : ISAILDO PIRES DE CALDAS - SP366891

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO.  ACÓRDÃO  ESTADUAL  QUE  DEFERIU  TUTELA
PROVISÓRIA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. INCURSÃO NA
MATÉRIA  DE  MÉRITO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA
735/STF. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO
ESPECIAL.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em consonância com o
entendimento  firmado  pelo  eg.  Supremo  Tribunal  Federal  na  Súmula  735,
consolidou-se no sentido de ser incabível, em princípio, recurso especial de
acórdão que decide sobre pedido de antecipação de tutela, admitindo-se, tão
somente,  discutir  eventual  ofensa  aos  próprios  dispositivos  legais  que
disciplinam o tema (art. 300 do CPC/2015), e não violação a norma que diga
respeito ao mérito da causa. Precedentes.
2.  No  caso,  o  Tribunal  de  origem,  com  base  nos  elementos  fáticos  e
probatórios dos autos, concluiu pela presença dos requisitos autorizadores da
tutela provisória pretendida pela ora agravada. Desse modo, a alteração das
conclusões a que chegaram as instâncias ordinárias demandaria o reexame do
acervo fático-probatório dos autos, inviável em sede de recurso especial em
razão do óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
19/05/2026 a 25/05/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 25 de maio de 2026.
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2918393 - SP(2025/0144810-2)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : LUIZ FELIPE CONDE - SP310799

ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075
AGRAVADO : S T DA C (MENOR)
AGRAVADO : S T DA C (MENOR)
REPR. POR : KEDIMA MARIA DE SA TELES COSTA
ADVOGADO : ISAILDO PIRES DE CALDAS - SP366891

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. ACÓRDÃO ESTADUAL QUE DEFERIU TUTELA
PROVISÓRIA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. INCURSÃO NA
MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. .  SÚMULA 735/STF
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO
ESPECIAL.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em consonância com o
entendimento firmado pelo eg. Supremo Tribunal Federal na Súmula 735,
consolidou-se no sentido de ser incabível, em princípio, recurso especial de
acórdão que decide sobre pedido de antecipação de tutela, admitindo-se, tão
somente, discutir eventual ofensa aos próprios dispositivos legais que
disciplinam o tema (art. 300 do ), e não violação a norma que diga CPC/2015
respeito ao mérito da causa. Precedentes.
2. No caso, o Tribunal de origem, com base nos elementos fáticos e
probatórios dos autos, concluiu pela presença dos requisitos autorizadores da
tutela provisória pretendida pela ora agravada. Desse modo, a alteração das
conclusões a que chegaram as instâncias ordinárias demandaria o reexame do
acervo fático-probatório dos autos, inviável em sede de recurso especial em
razão do óbice da . Súmula 7/STJ
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo de decisão que inadmitiu recurso especial interposto por AMIL
ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A., fundado no  III, “a”, da art. 105,
Constituição Federal, contra v. acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim
ementado (fls. 127-132):

"Plano de saúde. Obrigação de fazer. Tutela de urgência (fornecimento de
medicamento à base de canabidiol: USA Hemp 6000 e 3000, aos autores).
Indeferimento. Inconformismo. Acolhimento. Presença dos requisitos
expressos no  do CPC. Necessidade dos menores autores art. 300
demonstrada (diagnosticados com transtorno do espectro autista, com
expressa indicação para uso do fármaco: conforme relatório médico que
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instrui a petição inicial). Mudança de entendimento jurisprudencial, no
sentido de que derivados do canabidiol já possuem autorização especial,
produção e venda no Brasil pela ANVISA, o que significa que estão
devidamente regulamentados pela agência reguladora (ainda que inexistente
registro formal). Uso domiciliar que não isenta a operadora, até mesmo
porque produto que não pode ser adquirido em farmácias ou drogarias.
Circunstância que, conforme recentes posicionamentos deste E. Tribunal e
também desta Câmara, autorizam a cobertura de medicamentos desta
natureza. De rigor, ainda, a concessão da gratuidade aos autores/agravantes,
cujas necessidades são presumidas, por força da menoridade, sem indícios de
que possuam qualquer fonte de renda ou patrimônio. Decisão reformada.
Recurso provido."

 
Os embargos de declaração foram rejeitados.
Em suas razões recursais, a recorrente alega violação aos arts. 300, 927, III, 1.022, II,

e 1.039 do Código de Processo Civil;  V, da ; arts. 12 e 66 da art. 10,  Lei 9.656/1998
;  V, da , bem como invoca a tese firmada no Tema 990 doLei 6.360/1976  art. 10,  Lei 6.437/1976

Superior Tribunal de Justiça.
Sustenta que:
i) houve omissão do acórdão estadual ao deixar de enfrentar tese expressa de que o

medicamento indicado é importado, não possui registro na autoridade sanitária e não está
previsto no rol da agência reguladora setorial, circunstâncias que afastam a probabilidade do
direito para a tutela de urgência. Alega que essa questão é decisiva e não foi analisada, o que
enseja nulidade por ausência de enfrentamento de ponto essencial.

ii) houve contrariedade à tese firmada em julgamento repetitivo que afasta a
obrigação das operadoras de custear medicamentos sem registro sanitário, de modo que a
decisão local, ao equiparar autorização excepcional de importação a registro e impor cobertura
em tratamento domiciliar, desconsidera o entendimento vinculante e a regulação sanitária
aplicável.

iii) há indevida concessão de tutela de urgência por inexistir probabilidade do direito
quando a orientação jurisprudencial consolidada indica a legitimidade da negativa de custeio de
fármacos sem registro, sendo contraditória a conclusão de presença dos requisitos da medida
antecipatória diante desse cenário.

Contrarrazões às fls. 180-216.
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório. 

VOTO

Extrai-se dos autos que, na origem, o autor, menor impúbere diagnosticado com
transtorno do espectro autista (TEA) severo, alegou necessitar do medicamento importado "

", cuja importação foi autorizada pela Agência Nacional deBisaliv Power Full Spectrum
Vigilância Sanitária (ANVISA), tendo o plano negado cobertura e fornecimento. Propôs ação de
obrigação de fazer para determinar o custeio ou reembolso integral do fármaco e o respeito às
indicações médicas e à normativa da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS).
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Em primeiro grau, julgou-se improcedente o pedido de tutela de urgência.
No acórdão, a 8ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado São

Paulo conheceu e deu provimento ao agravo de instrumento do autor, reformando a decisão
interlocutória, conforme se infere das seguintes passagens do v. acórdão recorrido, : in verbis

 
"Respeitado o posicionamento na origem, entendo de rigor a concessão da

tutela de urgência postulada pelos autores e aqui agravantes, eis que
presentes os requisitos expressos no  do CPC. art. 300

Com efeito, tal qual observado no despacho inaugural desta Relatoria, a
necessidade dos demandantes restou amplamente demonstrada
(diagnosticados com transtorno do espectro autista, sendo que os tratamentos
anteriores não trouxeram resultado significativo para controle dos sintomas,
conforme relatório médico que instrui os autos principais).

Aliás, especificamente com relação aos medicamentos à base de
cannabidiol (para tratamento e controle de diversos sintomas, incluindo
aqueles relacionados a transtornos de desenvolvimento), houve mudança de
entendimento dos Tribunais, no sentido de que a autorização para
importação, pela ANVISA, supre a ausência do registro o que torna devida a
cobertura.

Vale dizer, como advento da RDC nº 335, de  editada pela 24/1/2020,
ANVISA, que regulamentou a importação de medicamentos à base do
referido ativo, superada a questão relativa à ausência de registro perante a
sobredita agência reguladora notadamente no caso em exame, onde restou
amplamente demonstrada a necessidade dos agravantes, conforme relatório
médico antes mencionado, com expressa indicação para uso do fármaco ali
indicado.

Nem mesmo a alegação de que se cuida de medicamento de uso domiciliar
altera este entendimento, até mesmo porque, além do alto custo, não pode ser
adquirido em farmácias ou drogarias."

 
Com efeito, a jurisprudência do eg. STJ, em consonância com o entendimento

firmado pelo col. STF na Súmula 735, consolidou-se no sentido de ser incabível, em princípio,
recurso especial de acórdão que decide sobre pedido de antecipação de tutela. Nessa linha de
intelecção, confiram-se os recentes precedentes:
 

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTIGOS 489
E 1022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. OMISSÃO NÃO
VERIFICADA.  DO CC. DECRETO DE INDISPONIBILIDADE DE ART. 50
BENS. TUTELA DE URGÊNCIA. REEXAME. . EMENDA SÚMULA 735/STF
À INICIAL APÓS A CONTESTAÇÃO. CORREÇÃO FORMAL DA
NARRATIVA. ORDEM CRONOLÓGICA. CAUSA DE PEDIR E PEDIDO
INALTERADOS. VIABILIDADE. . REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 83/STJ

. NÃO PROVIDO.SÚMULA N. 7/STJ
(...)
2. Esta Corte, em sintonia com o disposto na Súmula 735 do STF "(Não
cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar)",
entende que, via de regra, não é cabível recurso especial para reexaminar
decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão
da natureza precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo,
devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de mérito.
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória

).(Súmula n. 7/STJ
(...)
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relatora AREsp n. 2.471.254/SP  MINISTRA MARIA ISABEL

, Quarta Turma, julgado em  DJEN de  - g.GALLOTTI  19/5/2025,  23/5/2025
n.)
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"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO OCORRÊNCIA. TUTELA DE URGÊNCIA. PREJUDICIALIDADE
EXTERNA. SUSPENSÃO DO PROCESSO. CARÁTER NÃO OBRIGATÓRIO.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. MEDIDA LIMINAR.
REQUISITOS. SÚMULA N. 735 DO STF. REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N.
7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
(...)
4. A jurisprudência do STJ, em regra, não admite a interposição de recurso
especial que tenha por objetivo discutir a correção de acórdão que nega ou
defere medida liminar ou antecipação de tutela, por não se tratar de decisão
em única ou última instância. Incide analogicamente o enunciado n. 735 da
Súmula do STF.
5. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
III. Dispositivo
6. Agravo interno desprovido."
(AgInt no , relator AREsp n. 2.718.949/AL  MINISTRO ANTONIO

, Quarta Turma, julgado em  DJEN deCARLOS FERREIRA  17/3/2025,
 - g. n.)25/3/2025

 
Ademais, ainda que superado o referido óbice, a pretensão de alterar o entendimento

ora transcrito - para fins de concluir pela ausência dos requisitos necessários ao deferimento do
pedido de tutela provisória - demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório, o que é
inviável em sede de recurso especial, conforme dispõe a . Nesse sentido, além Súmula n. 7/STJ
dos precedentes acima, confiram-se também:

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. . INAPLICABILIDADE, DECISÃO DA SÚMULA 182/STJ
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE
SENTENÇA. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS
ONCOLÓGICOS. MEDIDA ACAUTELATÓRIA. BLOQUEIO DE VALORES.

. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.SÚMULA 735/STF
IMPOSSIBILIDADE. . AGRAVO INTERNO PROVIDO. SÚMULA 7/STJ
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO,
IMPROVIDO.
1. "Conforme a orientação jurisprudencial adotada por este STJ, é incabível,
em regra, o recurso especial em que se postula o reexame do deferimento ou
indeferimento de medida acautelatória ou antecipatória, ante a natureza
precária e provisória do juízo de mérito desenvolvido em liminar ou tutela
antecipada, cuja reversão, a qualquer tempo, é possível no âmbito da
jurisdição ordinária, o que configura ausência do pressuposto constitucional
relativo ao esgotamento de instância, imprescindível ao trânsito da
insurgência extraordinária. Incidência da Súmula 735 do STF" (AgInt no

, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA,AREsp 1.972.132/SP
julgado em  DJe de . 28/3/2022,  31/3/2022)
2. No caso, o Tribunal de origem concluiu pela necessidade de bloqueio de
valores da executada em razão da resistência em cumprir a determinação
judicial de custeio dos medicamentos para tratamento oncológico da
recorrida, ressaltando que, em razão dessa resistência, e a despeito da
determinação judicial, a paciente teve de adquirir, por conta própria, os
medicamentos para que não tivesse seu tratamento prejudicado, tendo os
pedidos administrativos de reembolso negados.
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3. A verificação do preenchimento ou não dos requisitos necessários para o
deferimento da medida acautelatória, no caso em apreço, demandaria o
reexame do conjunto fático-probatório, inviável em sede de recurso
especial, a teor da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno provido para conhecer do agravo e conhecer em parte do
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento."
(AgInt no , relator , AREsp n. 2.538.063/SP  MINISTRO RAUL ARAÚJO
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - g. n.) 19/8/2024,  2/9/2024
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
MONOCRÁTICA PROFERIDA NA FORMA DO CPC E DO RISTJ. FALTA
DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO
ESPECIAL. SÚMULAS N. 211 DO STJ E 282 DO STF.
PREQUESTIONAMENTO FICTO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO  DO CPC. TUTELA DE ART. 1.022
URGÊNCIA. SÚMULA N. 735 DO STF.  DO CPC. REQUISITOS. ART. 300
NECESSIDADE DE REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
(...)
4. Em razão da natureza precária da decisão que defere ou indefere liminar
ou daquela que julga a antecipação da tutela, é inadequada a interposição de
recurso especial que tenha por objetivo rediscutir a correção do mérito das
referidas decisões, por não se tratar de pronunciamento definitivo do tribunal
de origem, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula n. 735 do STF.
5. O Superior Tribunal de Justiça, excepcionalmente, admite a interposição
de recurso especial contra acórdão que decide sobre pedido de antecipação
da tutela, para tão somente discutir eventual ofensa aos próprios
dispositivos legais que disciplinam a matéria da tutela provisória descrita no

 do CPC.art. 300
6. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento da tese
defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios
produzidos ao longo da demanda.
7. Agravo interno desprovido."
(AgInt no , relator REsp n. 2.032.386/MG  MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE

, Quarta Turma, julgado em  DJe de  - g. n.)NORONHA  26/6/2023,  3/7/2023
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL
DO AGRAVANTE.
(...)
3. Conforme a orientação jurisprudencial adotada por este Superior Tribunal
de Justiça, é incabível, em regra, o recurso especial em que se postula o
reexame do deferimento ou indeferimento de medida acautelatória ou
antecipatória, ante a natureza precária e provisória do juízo de mérito
desenvolvido em liminar ou tutela antecipada, cuja reversão, a qualquer
tempo, é possível no âmbito da jurisdição ordinária, o que configura
ausência do pressuposto constitucional relativo ao esgotamento de instância,
imprescindível ao trânsito da insurgência extraordinária. Incidência da
Súmula 735 do STF.
3.1.Ademais, a análise do preenchimento dos requisitos autorizadores da
antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional (art. 300 do ) e dasCPC/15
razões que levaram a Corte de origem a manter a decisão reclama a
reapreciação do contexto fático-probatório dos autos, providência inviável
em sede de recurso especial, ante o óbice da . Súmula 7/STJ
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no , relator , AREsp n. 1.904.542/MT  MINISTRO MARCO BUZZI
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - g. n.) 29/11/2021,  1/12/2021
 

Com essas considerações, conclui-se que o apelo não merece prosperar.
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Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.918.393 / SP
Número Registro: 2025/0144810-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10209594520248260224 20240000678236 20240000780552 21540917720248260000
2154091772024826000050000

Sessão Virtual de  a 19/05/2026  25/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

LUIZ FELIPE CONDE - SP310799
AGRAVADO : S T DA C (MENOR)
AGRAVADO : S T DA C (MENOR)
REPR. POR : KEDIMA MARIA DE SA TELES COSTA
ADVOGADO : ISAILDO PIRES DE CALDAS - SP366891

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do19/05/2026  25/05/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 25 de maio de 2026
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